
PARECER N° 1268, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 517, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epigrafe objetiva obrigar as concessionárias e permissionárias da rodovias paulistas a instalarem sistema permanente de vigilância vídeo monitorada em entradas e saídas de postos de combustível existentes nas estradas sob sua administração.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, da Constituição Federal onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o tema.    

Mister se faz ressaltar que a matéria obedece as disposições da Constituição Estadual previstas nos artigos 19, caput, artigo 21 e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

O projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

Por fim mas não menos importante é que a Segurança Publica é um dever do Estado, senão vejamos:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
 

“O direito a segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação de políticas públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo.” (RE 559.646-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 7-6-2011, Segunda Turma, DJE de 24-6-2011.)

O conceito jurídico de ordem pública não se confunde com incolumidade das pessoas e do patrimônio (art. 144 da CF/1988). Sem embargo, ordem pública se constitui em bem jurídico que pode resultar mais ou menos fragilizado pelo modo personalizado com que se dá a concreta violação da integridade das pessoas ou do patrimônio de terceiros, tanto quanto da saúde pública (nas hipóteses de tráfico de entorpecentes e drogas afins). Daí sua categorização jurídico-positiva, não como descrição do delito nem cominação de pena, porém como pressuposto de prisão cautelar; ou seja, como imperiosa necessidade de acautelar o meio social contra fatores de perturbação que já se localizam na gravidade incomum da execução de certos crimes. Não da incomum gravidade abstrata desse ou daquele crime, mas da incomum gravidade na perpetração em si do crime, levando à consistente ilação de que, solto, o agente reincidirá no delito. Donde o vínculo operacional entre necessidade de preservação da ordem pública e acautelamento do meio social. Logo, conceito de ordem pública que se desvincula do conceito de incolumidade das pessoas e do patrimônio alheio (assim como da violação à saúde pública), mas que se enlaça umbilicalmente à noção de acautelamento do meio social. (HC 101.300, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 5-10-2010, Segunda Turma, DJE 18-11-2010.)

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI N° 517, DE 2013. 

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 27-11-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Carlos Cezar – Afonso Lobato – Cauê Macris – Geraldo Cruz – Roque Barbiere – Antonio Salim Curiati – Marco Aurélio – Maria Lúcia Amary  
SPL - Código de Originalidade: 1161710 041013 1143


